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Assisténcia social einclusao excludente da pessoa com deficiéncia

Uma breve andlise de nossa politica assistencial apds a Constituicdo de 1988 of ereceria debates sobre os
mais diversos desafios vivenciados deficientes e idosos carentes. Seriaimportante colocar luzes, por
exemplo, sobre a natureza reconhecidamente restritiva do critério econdmico para se considerar uma
familia carente (renda mensal familiar per captainferior a do salério minimo). Também haveria espaco
para fundadas criticas ao conservador posicionamento do Supremo Tribunal Federal quanto aos direitos
dos segurados da Previdéncia Social e igualmente aos direitos da Assisténcia Social. Algumas decisdes
de que o critério darenda mensal é absoluto e ndo admite flexibilizac&o pelo Judiciério constituem
exemplo de conservadorismo e de ranco do método matematico narealizago da arte juridica

As preocupacdes ndo se limitariam, porém, aos requisitos legais para concessdo do beneficio
assistencial, mas atendéncia de diminuicdo do nivel de protecdo social em nosso pais. 1sso porque em
uma atmosfera neoliberal de austeridade fiscal, de sucessivas reformas restritivas de direitos
previdenciarios apoiadas em um falacioso discurso de déficit da Seguridade Social, tende a preval ecer
um raciocinio individualista e anti-solidério que conduz a miséria 0 que porventura exista de dignidade
humana entre as pessoas mais vulneraveis de nossa sociedade. Por isso se reproduz com angustiante
facilidade o argumento opressivo de que ndo existe refeicdo gratis, formamais cruel de se banalizar a
injustica socia e o sofrimento humano em decorréncia dafome e da exclusdo. Este texto € dedicado a
ultima questdo: a exclusao.

N&o é o caso, aqui, de se reafirmar o que é de conhecimento comum, isto &, a exclusdo de quem é
considerado infeliz de mais para receber cobertura previdenciaria e infeliz de menos para receber
protecdo assistencial. Antes, pretende-se apontar para a persistente e injusta exclusao sofrida pelos
idosos ou pessoas com deficiéncia gue recebem, mensalmente, a prestacéo assistencial de um saléario-
minimo. E precisamente isso que nos provoca atencdo: a absoluta falta de estimulo para que a pessoa
com deficiéncia em gozo de beneficio busque inser¢éo social pelavia do mercado de trabalho. Falta de
estimulo que se traduz em auséncia de acessibilidade e que resulta em uma silenciosa condenacéo a
exclusdo e ao ndo desenvolvimento. E ndo é mesmo assim? Que recompensa afinal € prevista ao
beneficiario da Assisténcia Social que, sendo portador de deficiéncia, na busca de independéncia e auto-
respeito, ousa romper no mercado de trabalho formal, superando todos os obstéculos (que em verdade
Ihe so impostos pela sociedade e ndo pela natureza)? Paradoxa mente, a recompensa ndo € a atribuicéo
de um prémio, mas aimposi¢ao de uma pena, um castigo por tal ousadia; concretamente: a extingdo do
beneficio.

Dessa forma colocada a politica publica assistencial, abrem-se trés caminhos — todos lastiméaveis e
indignos de nossa civilizaggo — a pessoa com deficiéncia que cogita habilitar-se a uma atividade
profissional: primeiro, o conformismo do beneficiario em relacéo a exclusio e a dependéncia absoluta da
sociedade, que é também o caminho do estigma da inutilidade e da dependéncia; segundo, arebeldiado
beneficiério que se langa ao trabalho informal, submetendo-se aos caprichos do capital, carregando ainda
o estigmade fora-da-lei e aangustia do possivel cancelamento do beneficio, reflexo da culpae do
sofrimento que Ihe impingem nossas i nstitui¢des; terceiro, o caminho da rentncia do beneficiério a
protecdo assistencial, mediante a formalizacdo de um contrato de trabalho de durag&o t&o precaria quanto
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a boa vontade de nosso utilitarista mercado de trabalho. Neste Ultimo caso, 0 que se tem é o temor de
perda definitiva da protecéo social com seus mal éficos efeitos.

Esses caminhos deixados a pessoa com deficiéncia séo bem traduzidos na expressdo “armadilha da
pobreza’: dependéncia, exclusdo, estigma, desigual dade e sofrimento humano.

Contudo, espera-se de nossas institui¢gdes a sensibilidade necessaria para ouvir 0s que ndo tém voz,
sensibilidade que deve ser traduzida em adoc&o e implementacdo de politica publica que assegure um
novo horizonte a pessoa com deficiénciaincapaz e carente. Esse novo caminho passa necessariamente
pelainversdo de recompensa, 0 que se pode realizar mediante: a) garantia do beneficio assistencial
integral por periodo minimo mesmo apds a comunicagdo de exercicio de atividade remunerada,
independentemente do rendimento do trabalhador, como real estimulo paraincluséo; b) a garantia do
beneficio assistencial de modo parcial para os traba hadores de baixa-renda, mesmo ap0s o periodo
minimo antes referido; ¢) a garantia de nova concessao da prestacéo assistencial para o caso de
desemprego da pessoa com deficiéncia, umavez verificada a persisténcia da carénciafamiliar e da
deficiéncia gue justificaram a concessao inicial do beneficio.

Uma politica publica assistencial realmente orientada a igual dade tera como resultado efetivaincluséo
dos menos favorecidos, mediante aformalizacéo de atividades — muitas vezes de modo timido e
precario — empreendidas pel os beneficidrios da Assisténcia Social. Umatal politica assistencial
consubstanciara importante passo em ordem ajustica social, deixando ir livre seu beneficiario, em vez
de prendé-lo no circulo da dependéncia ou descarta-lo para as raias da marginalizacéo.
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